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• Evitar que a transição energética reproduza padrões de desigualda-
de, dependência e exploração entre Norte e Sul Global.

• Garantir que o phase-out não resulte em ônus desproporcional para 
países em desenvolvimento.

5.  financiamento e mecanismos econômicos
para uma transição justa
A viabilização de um roteiro global para além dos combus-
tíveis fósseis depende de forma decisiva da mobilização de 
recursos financeiros em escala e da criação de mecanismos 
econômicos que sustentem uma transição justa. Os níveis 
atuais de financiamento climático são insuficientes frente à 
magnitude do desafio (IHLEG, 2022)8, especialmente para 
países em desenvolvimento e para Povos Indígenas e Co-
munidades Tradicionais, que estão na linha de frente da crise 
climática. Nesse contexto, é necessário avançar para além 
dos compromissos existentes, estruturando instrumentos 
que combinem previsibilidade, adicionalidade e acesso di-
reto aos recursos.

Uma transição justa requer também a correção de distorções 
históricas na alocação de recursos, incluindo a persistência 
de subsídios aos combustíveis fósseis e a concentração de in-
vestimentos em setores intensivos em carbono. A adoção de 
instrumentos como impostos sobre lucros extraordinários da 
indústria fóssil e trocas de dívida por ação climática é reconhe-
cida como uma forma de mobilizar recursos adicionais e pro-
mover maior equidade na distribuição dos custos da transição 
(IPCC, 2022; UNDESA, 2023). Da mesma forma, é fundamen-
tal ampliar significativamente os recursos destinados à adap-
tação e ao enfrentamento de perdas e danos, reconhecendo 
os impactos já irreversíveis da crise climática.

8. https://www.lse.ac.uk/granthaminstitute/wp-content/uploads/2022/11/IHLEG-Fi-
nance-for-Climate-Action.pdf
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Além disso, garantir que os fluxos financeiros cheguem dire-
tamente aos Povos Indígenas e às comunidades locais é uma 
condição essencial para a efetividade das políticas climáticas. 
Esses atores desempenham um papel comprovado na prote-
ção de ecossistemas estratégicos, mas frequentemente en-
frentam barreiras de acesso a financiamento. Superar esses 
obstáculos implica reformar os mecanismos existentes, sim-
plificar critérios de elegibilidade e reconhecer formalmente 
esses grupos como beneficiários diretos e protagonistas da 
ação climática.

Diante disso, o fortalecimento do financiamento climático e a 
criação de mecanismos econômicos justos devem ser entendi-
dos como pilares estruturantes da transição, assegurando não 
apenas a mobilização de recursos em escala, mas também sua 
distribuição equitativa, transparente e alinhada aos princípios de 
Justiça Climática. Isso implica superar a lógica predominante de 
concentração de investimentos em grandes projetos de gera-
ção de energia, incorporando de forma central o financiamento 
direto a soluções descentralizadas, especialmente aquelas vol-
tadas a comunidades indígenas, tradicionais e regiões isoladas, 
onde sistemas locais de energia renovável representam as al-
ternativas mais adequadas, eficientes e socialmente justas. 

Nesse sentido, é fundamental estruturar mecanismos finan-
ceiros que ampliem o acesso direto a recursos por parte desses 
territórios, reconhecendo seu protagonismo na implementação 
de soluções energéticas sustentáveis e na proteção dos ecos-
sistemas. Isso inclui não apenas o volume de financiamento, mas 
também sua governança, garantindo que os fluxos cheguem de 
forma desburocratizada e adequada às realidades locais.

• Criar mecanismos financeiros robustos que superem os compro-
missos atuais, incluindo:
	 Imposto global sobre lucros extraordinários da indústria fóssil
	 Troca de dívida por ação climática
	 Ampliação do financiamento para adaptação e perdas e danos
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• Garantir financiamento direto para projetos locais e descentraliza-
dos de energia renovável, especialmente em territórios indígenas e 
comunidades isoladas, como estratégia central de transição justa.

• Direcionar recursos diretamente para Povos Indígenas e comuni-
dades locais, reconhecendo seu papel na proteção dos ecossiste-
mas e na implementação de soluções climáticas.

6.  acesso a tecnologias e novos
modelos de desenvolvimento
A transição para além dos combustíveis fósseis exige não 
apenas a substituição de fontes energéticas, mas a transfor-
mação dos modelos de desenvolvimento, que se fundamen-
tam na mercantilização dessas fontes (chapter 6 of the 2023 
UNEP Emissions Gap Report). Para que esse processo seja 
justo, é fundamental garantir acesso equitativo a tecnologias 
de energia renovável, especialmente para países em desen-
volvimento, Povos Indígenas e comunidades locais. A remo-
ção de barreiras como patentes e restrições tecnológicas é 
essencial para viabilizar uma transição inclusiva e em escala.

Ao mesmo tempo, é necessário promover modelos de  “en-
volvimento” baseados na bioeconomia, nos conhecimentos 
tradicionais e na gestão sustentável dos territórios. Esses 
caminhos oferecem alternativas concretas à economia fós-
sil, valorizando práticas que já contribuem para a conser-
vação ambiental, a geração de renda e o fortalecimento de 
modos de vida locais. Integrar essas abordagens à agenda 
climática é reconhecer que a inovação não está apenas na 
tecnologia, mas também nos saberes e práticas dos Povos 
que historicamente protegem os ecossistemas.

Por fim, a transição energética deve estar diretamente vin-
culada à superação da pobreza e das desigualdades estru-
turais. Sem essa integração, há o risco de se reproduzir ex-
clusões e se aprofundar vulnerabilidades. Nesse sentido, é 
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fundamental refletir sobre a descentralização da produção 
e transmissão da energia, que permitam a autossuficiência 
energética local, com menor impacto socioambiental. Por fim, 
uma abordagem justa requer que os benefícios da transição 
sejam amplamente distribuídos, contribuindo para o desen-
volvimento sustentável e a justiça social.

• Garantir o acesso livre e equitativo a tecnologias de energia renovável, 
eliminando barreiras como patentes.

• Promover modelos de desenvolvimento baseados na bioeconomia, 
nos conhecimentos tradicionais e na gestão sustentável dos territórios.

• Reconhecer que a transição energética deve estar vinculada à supera-
ção da pobreza e das desigualdades estruturais.

7. integração entre clima,
biodiversidade e territórios
A construção de um roteiro global para além dos combustí-
veis fósseis requer uma abordagem integrada que reconheça 
a interdependência entre clima, biodiversidade e territórios. 
A mudança climática e a perda de biodiversidade são crises 
interligadas que compartilham causas comuns e devem ser 
enfrentadas de forma integrada, especialmente em ecossis-
temas críticos como florestas tropicais, onde soluções co-
ordenadas podem gerar benefícios mútuos para o clima e a 
Natureza (IPCC, 2022; IPBES, 2019)9.

Nesse contexto, a proteção dos territórios indígenas se des-
taca como uma das estratégias mais eficazes para enfrentar 
simultaneamente essas crises. Evidências mostram que áre-
as sob gestão indígena apresentam altos níveis de conser-
vação ambiental, contribuindo tanto para a manutenção da 
biodiversidade quanto para o armazenamento de carbono. 

9. IPCC. (2022). Climate Change 2022: Impacts, Adaptation and Vulnerability e IPBES. (2019). 
Global Assessment Report on Biodiversity and Ecosystem Services.
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Integrar essas dimensões nas políticas climáticas significa 
reconhecer o papel central desses territórios na estabilida-
de ecológica global.

Além disso, alinhar o roteiro global com metas internacio-
nais de biodiversidade — como o 30x30 — e com políticas 
de combate ao desmatamento permite gerar sinergias e au-
mentar a efetividade das ações. Essa articulação também 
deve incorporar uma perspectiva de Direitos Humanos, ga-
rantindo que a proteção ambiental esteja associada ao res-
peito aos Direitos dos Povos e Comunidades que habitam 
esses territórios.

Dessa forma, promover uma abordagem integrada entre 
clima, biodiversidade e direitos é essencial para assegurar 
que a transição para além dos combustíveis fósseis seja 
abrangente, coerente e capaz de responder à complexida-
de da crise socioambiental.

• Alinhar o roteiro global para além dos fósseis com metas de proteção 
da biodiversidade, e com políticas de combate ao desmatamento.

• Reconhecer que a proteção dos territórios indígenas é uma das estra-
tégias mais eficazes de enfrentamento à crise climática.

• Promover uma abordagem integrada que articule clima, biodiversida-
de e Direitos Humanos.
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Conclusão
A construção de um mapa do caminho global para além dos 
combustíveis fósseis vai muito além de uma agenda técnica 
ou energética — trata-se de uma escolha política e civilizató-
ria. Incorporar as perspectivas do movimento indígena implica 
colocar no centro desse processo a Justiça Climática, o equi-
líbrio ecológico e o respeito à diversidade de formas de vida.

Nesse sentido, nossa principal demanda é o reconheci-
mento da demarcação e da proteção dos territórios indí-
genas como uma política estruturante de enfrentamento 
à crise climática, e como parte integrante do processo de 
transição justa, ordenada e equitativa para longe dos fós-
seis e dos instrumentos climáticos do Brasil. Sem territórios 
protegidos, sem direitos garantidos e sem Justiça Climática, 
não haverá transição energética capaz de responder à crise 
em curso. Por outro lado, ao reconhecer e fortalecer o pro-
tagonismo dos Povos Indígenas, abre-se a possibilidade de 
construir caminhos mais sustentáveis, plurais e duradouros 
para o futuro do planeta.
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